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Sul, L.da, Em Liquidação, NIF — 500916926, com sede na Via Francisco 
Sá Carneiro, Zona Ind. da Maia I, Sector VIII, Armazém 150, 4470 -000 
Gemunde, Maia, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio: Emídio Rodrigues Lima, 
Endereço: Rua Manuel Felisberto M. O. Júnior, 185, 4470 -199 Maia.

São administradores do devedor:

José Manuel Bessa Limpo de Lacerda, Endereço: Rua Augusto Mo-
reira Dias, n.º 72, R/c, Dt.º, Moreira, 4470 -195 Maia; e

Maria Irene Belo, Endereço: Rua Tenente Valadim, n.º 903, 2.º Dt.º, 
Canidelo, 4400 -000 Vila Nova de Gaia;

a quem é fixado domicílio na(s) morada(s) indicada(s).
Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 

do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigos 40.º e 42.º do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.º 14234/2008
Despacho do Excelentíssimo Senhor Conselheiro Vice -Procurador-

-Geral da República, de 7 de Maio de 2008:
Licenciado Alípio Fernando Tibúrcio Ribeiro — Procurador -Geral 

Adjunto colocado na situação de disponibilidade, com efeitos a partir 
de 7 de Maio do corrente ano.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
13 de Maio de 2008. — O Secretário, Carlos José de Sousa Mendes. 

 Despacho n.º 14235/2008
Despacho do Excelentíssimo Senhor Conselheiro Vice -Procurador-

-Geral da República, de 6 de Maio de 2008:
Licenciado Raul Geménio Martins de Melo Santos — Procurador-

-Geral Adjunto colocado na situação de disponibilidade, com efeitos a 
partir de 6 de Maio do corrente ano.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
13 de Maio de 2008. — O Secretário, Carlos José de Sousa Mendes. 

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

30 de Abril de 2008. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 
Silva. — O Oficial de Justiça, Teresa Jesus Cabral Correia.
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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE COIMBRA

Edital n.º 512/2008
1 — Nos termos do disposto nos artigos 17.º, 18.º e seguintes da Por-

taria 268/2002 de 13 de Março conjugado com a Portaria n.º 1385/2007 
de 23 de Outubro, faz -se público que se encontra aberto concurso para 
30 vagas, a decorrer de 2 de Junho a 25 de Junho de 2008, para admissão 
à candidatura ao curso de pós -licenciatura de especialização em Saúde 
Mental e Psiquiatria, criado pela Portaria n.º 1385/2007, de 23 de Outu-
bro, na Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, a ter início no ano 
lectivo de 2008/2009. Poderão ainda realizar a sua candidatura nos dois 
dias úteis seguintes ao prazo fixado mediante o pagamento de multa.

2 — O presente concurso é válido apenas para o ano lectivo a que 
respeita.

As condições de candidatura são cumulativamente, as seguintes:
a) Ser titular do grau de licenciado em Enfermagem, ou equivalente 

legal;
b) Ser detentor do título profissional de enfermeiro;
c) Ter pelo menos dois anos de experiência profissional como en-

fermeiro.

3 — A candidatura é formalizada através de requerimento dirigido ao 
Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior de Enfermagem 
de Coimbra, segundo impresso modelo a fornecer na Secção de Alunos 
da Secretaria da Escola.

4 — O requerimento de candidatura terá de ser, obrigatoriamente, 
acompanhado dos seguintes documentos:

a) Cédula profissional ou certificado de inscrição na Ordem dos 
Enfermeiros, válidos;

b) Certidão comprovativa da titularidade do grau licenciado em en-
fermagem ou equivalente legal, indicando a respectiva classificação 
final;

c) Certidão comprovativa do tempo de serviço e experiência profis-
sional como enfermeiro;

d) Fotocópia do Bilhete de Identidade;
e) Currículo profissional e académico do requerente (impresso modelo 

a fornecer na Secção de Alunos);
f) Comprovativos dos dados constantes do currículo.

Os requerentes que tenham obtido o grau de licenciado a que se refere 
a alínea b) na Escola Superior de Enfermagem de Coimbra, Escola 
Superior de Enfermagem Dr. Ângelo da Fonseca ou Escola Superior de 
Enfermagem de Bissaya Barreto estão dispensados da entrega do docu-
mento aí referido, desde que tenham já requerido a Carta de Curso.

Os requerentes que tenham obtido o grau de licenciado por equivalên-
cia concedida ao abrigo do n.º 1 ou do n.º 2 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 480/88, de 23 de Dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 100/90, de 
20 de Março, instruem o requerimento da candidatura igualmente com 
documentos comprovativos da classificação do curso de Enfermagem 
Geral ou equivalente legal, e ou da classificação dos cursos de que sejam 
titulares, de entre aqueles a que se referem as alíneas a), b) e c) do n.º 1 
do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 480/88.

5 — O Júri pode solicitar aos candidatos a comprovação documental 
das declarações constantes do currículo.

6 — Serão liminarmente rejeitadas as candidaturas que não satisfaçam 
os requisitos exigidos no presente edital.

7 — O requerimento de candidatura e os documentos referidos no 
ponto 4 devem ser entregues contra recibo, ou enviados por correio com 
aviso de recepção, dentro dos prazos fixados no Anexo I deste Edital e 
que dele faz parte integrante, para:

Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior de Enfermagem 
de Coimbra

Rua 5 de Outubro ou Avenida Bissaya Barreto
Apartado 55
3001 -901 Coimbra




